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EMENTA – Indica ao Excelentíssimo Senhor Prefeito da Capital, Doutor 
Antônio Carlos Peixoto de Magalhães Neto, que envie mensagem de Projeto 
de Lei a esta Casa determinando a obrigatoriedade das empresas de 
transporte do Município de Salvador em implantar Programa de Capacitação de 
Condutores e Cobradores do Transporte Público, para atenderem as pessoas 
com necessidades especiais.  
 
I – INTRODUÇÃO 
 
 A Constituição Federal estabelece que a Educação deverá ser 
promovida e incentivada visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, ao seu 
preparo para o exercício da cidadania e à sua qualificação para o trabalho, 
conforme estabelece o art. 205. 

Nos termos da legislação federal, o Decreto 5.707 de 2006 institui a 
Política Nacional de Desenvolvimento de Pessoas a fim de melhorar a 
eficiência e qualidade dos serviços prestados ao cidadão, entendendo por 
capacitação o processo permanente e deliberado de aprendizagem e por 
gestão de competência a capacitação orientada para o desenvolvimento de 
conhecimentos, habilidades e atitudes necessárias ao desempenho das 
funções.  
 
II – ASPECTOS REGIMENTAIS 
 

Nem toda matéria de interesse local, como estabelece a Carta Magna 
em seu art.30, inciso I, pode ser objeto de Projeto de Lei, em virtude de 
competências constitucionais. 

Cada matéria tem, assim, especificadas suas atribuições e 
competências. 

O Regimento Interno desta Casa, instituído pela Resolução 910/1991, ao 
estabelecer normas para a organização dos seus trabalhos, disciplina a 
modalidade Projeto de Indicação como “proposição com que o vereador 
externa a manifestação da Câmara ou das suas Comissões, sugerindo 
medidas de interesse público a integrantes da administração pública, em 
qualquer esfera” (art.197 do RI, alterada pela Resolução 1.963/2009). O Projeto 
de Indicação destina-se, portanto, a obter tais medidas de interesse público 
que não caibam em Projeto de Lei, de Resolução ou de Decreto Legislativo.  
 

Sala da Comissão, em 11 de março de 2013. 
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